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RETIFICAÇÃO 
NA PUBLICAÇÃO HAVIDA NO DIÁRIO OFICIAL DA CIDADE EM 31/10/2019, NA 

PAINA 130, COLUNA 4, LEIA-SE COMO SEGUE E NÃO COMO CONSTOU:  

  

PARECER Nº 2083/2019 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0422/19  

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Reis, que dispõe sobre a 
promoção dos servidores públicos integrantes da Guarda Civil Metropolitana no momento de 
passagem para a inatividade.  

Dispõe o projeto, ademais, que nas hipóteses de impossibilidade de promoção, ante a 
inexistência de cargo mais elevado, o profissional deve passar a fazer jus a um acréscimo 
pecuniário de 10% sobre o padrão de vencimentos.  

Nos termos da justificativa, a Guarda Civil Metropolitana é uma instituição de 
fundamental importância para a proteção do patrimônio da cidade e para a promoção da 
segurança dos munícipes, sendo devida a valorização dos respectivos profissionais.  

Sob o aspecto formal, o projeto encontra respaldo no artigo 30, inciso I, da Constituição 
Federal, bem como o artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal, os quais dispõem competir 
ao Município legislar sobre assuntos de interesse local.  

Outrossim, o projeto dá cumprimento ao disposto no art. 81 da Lei Orgânica do 
Município, segundo o qual dentre os princípios que devem nortear a atuação da administração 
pública direta e indireta encontra-se expressamente consignado o princípio da valorização dos 
servidores públicos.  

Registre-se, ainda, que tanto a Constituição Federal quanto a Lei Orgânica Municipal 
permitem a iniciativa municipal em assuntos de Segurança Pública, como é o presente caso, já 
que o projeto visa, em última análise, preservar a qualidade de serviço prestado à população.  

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros 
da Câmara, nos termos do art. 40, § 3º, XII, da Lei Orgânica do Município.  

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE.  

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 23/10/2019.  

Aurélio Nomura (PSDB) - Presidente  

Caio Miranda Carneiro (PSB)  

Celso Jatene (PL) - Abstenção  

Cláudio Fonseca (CIDADANIA)  

Reis (PT)  

Rinaldi Digilio (REPUBLICANOS)  

Rute Costa (PSD)  

Sandra Tadeu (DEM) - Autora do Voto Vencedor  



VOTO VENCIDO DO RELATOR DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0422/19. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Reis, que dispõe sobre a 
promoção dos servidores públicos integrantes da Guarda Civil Metropolitana no momento de 
passagem para a inatividade.  

Dispõe o projeto, ademais, que nas hipóteses de impossibilidade de promoção, ante a 
inexistência de cargo mais elevado, o profissional deve passar a fazer jus a um acréscimo 
pecuniário de 10% sobre o padrão de vencimentos.  

Nos termos da justificativa, a Guarda Civil Metropolitana é uma instituição de 
fundamental importância para a proteção do patrimônio da cidade e para a promoção da 
segurança dos munícipes, sendo devida a valorização dos respectivos profissionais.  

Não obstante os elevados propósitos de seu autor, o projeto não reúne condições para 
prosseguir em tramitação, eis que invade competência privativa do Poder Executivo.  

Com efeito, o projeto trata do regime dos servidores públicos, sendo patente a afronta à 
iniciativa privativa do Prefeito para projetos de lei que regulem tal matéria.  

É cediço que lei que disponha sobre servidores públicos municipais e seu regime 
jurídico é de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, na clara dicção do art. 37, § 2º, 
inciso III, da Lei Orgânica do Município, abaixo reproduzido:  

Art. 37 ...  

§ 2º - São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham sobre: ...  

III  servidores públicos municipais, seu regime jurídico, provimento de cargos, 
estabilidade e aposentadoria;  

Observe-se que o dispositivo acima está em consonância com a alínea "c", do inciso II, 
do § 1º, do art. 61 da Constituição Federal, restando claro, portanto, que a propositura 
representa ingerência indevida do Legislativo em âmbito de atuação reservado exclusivamente 
ao Poder Executivo.  

Em discussão do tema, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 
3.061, o eminente Ministro Carlos Britto preleciona que: o § 1º do art. 61 da Lei Republicana 
confere ao Chefe do Poder Executivo a privativa competência para iniciar os processos de 
elaboração de diplomas legislativos que disponham sobre a criação de cargos, funções ou 
empregos públicos na Administração Direta e Autárquica, o aumento da respectiva 
remuneração, bem como os referentes a servidores públicos da União e dos Territórios, seu 
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria (alíneas a e c do inciso II 
do art. 61). Insistindo nessa linha de opção política, a mesma Lei Maior de 1988 habilitou os 
presidentes do Supremo Tribunal Federal , dos Tribunais Superiores e dos Tribunais de Justiça 
a propor ao Poder Legislativo a criação e extinção de cargos e remuneração dos seus serviços 
auxiliares e dos juízes que lhes forem vinculados, tudo nos termos da alínea b do inciso II do 
art. 96. A jurisprudência desta Casa de Justiça sedimentou o entendimento de ser a cláusula 
de reserva de iniciativa, inserta no § 1º do artigo 61 da Constituição Federal de 1988, corolário 
do princípio da separação dos Poderes. Por isso mesmo, de compulsória observância pelos 
estados, inclusive no exercício do poder reformador que lhes assiste.  

O Tribunal de Justiça possui jurisprudência robusta neste mesmo sentido, a qual pode 
ser explicitada por julgado cujo trecho segue infra transcrito:  

Ação direta de inconstitucionalidade. Artigo 107 da Lei Orgânica do Município, com 
redação dada pela Emenda nº 45. Promulgação pela Câmara Municipal de Guarulhos. Regra 
que assegura a servidor público municipal o afastamento de suas funções para o exercício de 
cargo de natureza executiva, de direção ou de deliberação em sindicato de categoria e 
associações de classe. Vício de iniciativa e ofensa ao princípio da separação dos poderes. 
Norma impugnada que versa sobre regime jurídico de servidores públicos, cuja iniciativa é 
reservada ao Chefe do Executivo. Inconstitucionalidade manifesta. Inteligência dos artigos 24, 
parágrafo 2º, alínea 4, e 144 da Constituição Estadual. Ação julgada procedente, com efeito ex 
tunc, sem devolução de valores pelos servidores, diante da natureza alimentar do benefício, 
que impede a repetição do quanto recebido de boa-fé. (ADI 2143714-91.2017.8.26.0000. J. 
11.04.2018).  
Câmara Municipal de São Paulo Parecer - PL 0422/2019 
Secretaria de Documentação Página 2 de 3 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo  

 



Ademais, o projeto, ao estabelecer uma série de regras referentes a direitos funcionais 
dos integrantes da Guarda Civil Metropolitana, interfere na organização administrativa, 
invadindo a iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo. Nos termos dos artigos 37, § 2º, 
IV e 70, XIV, ambos da Lei Orgânica do Município, a iniciativa de projeto de lei que disponha 
sobre organização administrativa, bem como sobre a estrutura, a organização e o 
funcionamento da administração municipal competem exclusivamente ao Sr. Prefeito.  

Ante o exposto, presente o vício de iniciativa, somos PELA ILEGALIDADE. Sem 
prejuízo do prosseguimento deste projeto na hipótese de recurso provido pelo Plenário desta 
Casa, nos termos do art. 79 do Regimento Interno.  

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 23/10/2019.  

Aurélio Nomura (PSDB) - Presidente - Contrário  

Caio Miranda Carneiro (PSB) - Contrário  

Celso Jatene (PL) - Abstenção  

Cláudio Fonseca (CIDADANIA) - Contrário  

Reis (PT) - Contrário  

Ricardo Nunes (MDB) - Relator  

Rinaldi Digilio (REPUBLICANOS) - Contrário  

Rute Costa (PSD) - Contrário  

Sandra Tadeu (DEM) - Contrário 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 01/11/2019, p. 99 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
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